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EMENTA:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO.  ALEGAÇÃO 
DE  CONTRADIÇÃO.  VERIFICAÇÃO.  EFEITOS  MERAMENTE 
INTEGRATIVOS. ACOLHIMEMTO PARCIAL.  

Detectada contradição  no Acórdão, cuja verificação não importa em modificação 
substancial do julgado, devem ser acolhidos os embargos, emprestando-lhes efeitos 
meramente integrativos, apenas, para corrigir o equívoco apontado. 

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos 
Declaratórios  na Apelação Cível n.°  0047115-88.2010.815.2001, em que figuram 
como Embargante Karina Viana de Lucena e como Embargado Unicred João Pessoa.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em 
acolher parcialmente os Embargos Declaratórios com efeitos integrativos.

VOTO.

Karina Viana de Lucena opôs Embargos de Declaração contra o Acórdão de 
f. 209/211, que negou provimento ao Apelo, mantendo a Sentença prolatada pelo Juízo 
da  12.ª  Vara  Cível  da  Comarca  desta  Capital,  nos  autos  da  Ação Declaratória  de 
Nulidade de Escritura Pública de Alienação Fiduciária por ela ajuizada em face da 
UNICRED João Pessoa e do Cartório Decarlinto Serviço Notarial – 10.º Ofício 
de Notas, que acolheu a preliminar de ilegitimidade passiva do segundo promovido, 
excluindo-o da lide,  e no mérito, afastou sua pretensão de anulação de Escritura 
Pública  de  Alienação  Fiduciária  em que  ofereceu  lote  de  terreno  localizado  no 
Loteamento  Cabo  Branco  Privê,  como  garantia  do  Contrato  de  Mútuo  por  ela 
firmado, como sócia da empresa Fênix Distribuidora de Produtos em Geral Ltda., 
com a ora Embargada. 

Em suas razões, f.  231/224,  a Embargante  alegou que  o Acórdão incorreu em 
contradição  ao  afirmar  que  o  art.  3.º,  inc.  V,  da  Lei  n.º  8.009/90  trata  da  regra  de 
impenhorabilidade  do bem,  quando,  na  realidade,  este  traz  a  hipótese  de  exceção à 
impenhorabilidade.

Pugnou pelo  acolhimento dos Embargos para que, esclarecida a contradição,  o 
Acórdão seja reformado  e o pedido de  anulação da Escritura Pública do imóvel  seja 
julgado procedente. 



Nas Contrarrazões,  f.  228/230,  a  UNICRED  João  Pessoa  alegou  que  a 
Embargante pretende  tão somente  a rediscussão do mérito do Acórdão, porquanto 
suas alegações não configuram  a apontada  contradição,  pugnando, ao final,  pela 
rejeição dos Aclaratórios. 

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

Assiste razão, em parte, à Embargante. 

Embora o Acórdão embargado tenha tratado a regra disposta no art. 3.º, inc. V, da 
Lei n.º 8.009/90, como hipótese de impenhorabilidade do bem de família, quando, na 
realidade, trata-se de um dos casos de exceção à impenhorabilidade, tal contradição não é  
capaz de modificar o Julgado, porquanto a Decisão foi calcada na premissa de que a 
Embargante teria  omitido  a informação,  quando da  lavratura  da Escritura  Pública  de 
Alienação de Imóvel, de que o imóvel não se tratava apenas de um terreno, e sim de sua 
residência, o que caracterizaria bem de família, conforme excerto que transcrevo:

[…].
Não resta dúvidas de que a impenhorabilidade do bem de família esta garantida pelo art.  
3.º, V, da Lei n.º 8.009/90, e de que é entendimento do STJ1 e que ainda que dado em 
garantia de empréstimo concedido a pessoa jurídica, é impenhorável o imóvel de sócio se 
constitui bem de família. 

Entretanto, no presente caso, há a peculiaridade da sonegação da informação de que o 
imóvel dado em garantia poderia se constituir em bem de família.

A Apelante declarou em seu depoimento, f. 144, que reside no imóvel com seu filho há 
cinco anos, portanto antes mesmo de aliená-lo fiduciariamente,  e confessa que  silenciou 
quando a existência de construção no terreno, donde se conclui que, intencionalmente, 
silenciou a respeito da existência da construção, de forma a levar o Credor a aceitar a  
garantia e o  Notário a lavrar a escritura.

Além do mais, não há nos autos prova de que realmente exista a referida construção, e  
que ela nela resida, porquanto todos os documentos trazidos ao caderno processual são de 
que o imóvel se trata apenas de um terreno,  circunstância que não podia ser observada 
pelo Oficial Público nem pelo Credor, a não ser que se fizesse uma vistoria no local.

A Apelante,  ao  que  demonstram  as  provas,  ou,  como  afirmou  em  seu  depoimento, 
sonegou a informação de que o imóvel dado em garantia do empréstimo não era apenas 
um  terreno,  havendo  nele  uma  construção  na  qual  residia,  ou  nele  construiu 
posteriormente ao fato de dá-lo em garantia,  e pretende valer-se de sua própria torpeza 

1 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA PESSOA 
JURÍDICA.  IMÓVEL DE  SÓCIO  DADO  EM  GARANTIA HIPOTECÁRIA DA EMPRESA. 
IMPENHORABILIDADE.  LEI  N.  8.009/1990,  ART.  3º,  V.  EXEGESE.  PRECEDENTE. 
QUESTÃO DE DIREITO. SÚMULA N. 7-STJ. NÃO INCIDÊNCIA. BEM DE FAMÍLIA. ÚNICO 
BEM.  RENÚNCIA INCABÍVEL.  PROTEÇÃO  LEGAL.  NORMA DE ORDEM  PÚBLICA.  I. 
Ainda que dado em garantia de empréstimo concedido a pessoa jurídica, é impenhorável o imóvel 
de sócio se ele constitui bem de família, porquanto a regra protetiva, de ordem pública, aliada à 
personalidade jurídica própria da empresa, não admite presumir que o mútuo tenha sido concedido 
em benefício da pessoa física, situação diversa da hipoteca prevista na exceção consignada no inciso 
V, do art. 3º, da Lei n. 8.009/1990. II. A proteção legal conferida ao bem de família pelo mesmo 
diploma legal não pode ser afastada por renúncia ao privilégio pelo devedor, constituindo princípio 
de ordem pública, prevalente sobre a vontade manifestada, que se tem por viciada ex vi legis. III. 
Temas  que  não  envolvem  o  reexame  de  matéria  fática,  demandando  apenas  o  correto 
enquadramento jurídico.  IV.  Agravo regimental  improvido  (STJ,   AgRg no  REsp:  1187442 SC 
2010/0059523-0, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, 4ª Turma, julgado em  17/02/2011).



para,  sob  a  proteção  da  impenhorabilidade  do bem de  família,  anular  a  Escritura  de 
garantia do empréstimo.

 […]. 

Alegou a Embargante, em suas razões do Apelo a inaplicabilidade do art. 3.º, V,  
da Lei n.º 8.009/90, à luz da jurisprudência do STJ, no sentido de que é impenhorável o 
imóvel do sócio, se ele constitui bem de família.

Entretanto,  como  evidenciado  no  Julgado,  a  decisão  de  afastar  a 
impenhorabilidade foi calcada no fato de haver ela, Embargante, sonegado a informação 
de que no terreno dado em garantia do empréstimo havia a construção de uma casa onde 
residia, não comprovando, sequer a existência dessa construção e, finalmente, de que a 
impenhorabilidade de que trata o art. 3.º, V, da Lei n.º 8.009/90, somente é oponível no 
caso de execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como garantia real pelo casal ou 
pela entidade familiar, não sendo essa a hipótese dos autos, porquanto não há provas de 
que esteja a garantia sendo executada, pretendendo a Embargante a anulação da Escritura 
de alienação, conforme excerto que transcrevo: 

 […].
A impenhorabilidade de que trata o art. 3.º V, da Lei n.º 8.009/90, somente é oponível no 
caso de execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como garantia real pelo casal ou pela 
entidade familiar.

Não é essa a hipótese dos autos, porquanto não há provas de que esteja a garantia sendo 
executada, pretendendo a Apelante a anulação da escritura de alienação. 

A impenhorabilidade defende o particular  contra um ato constritivo coercitivo ordenado 
pelo Juízo Executivo preordenado à satisfação de um débito qualquer, e não para desobrigar 
o devedor de sua obrigação de adimplemento garantida por um ato voluntário seu.

Raciocinar em sentido contrário é admitir que o devedor se beneficie de sua própria torpeza 
dando em garantia bem que sabe impenhorável,  tornando-a inútil na hipótese de futuro 
inadimplemento.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

Isto  posto,  acolho  parcialmente  os Embargos  de  Declaração para 
declarar que o art. 3.º, V, da Lei n.º 8.009/90, não trata de impenhorabilidade, 
mas de exceção à impenhorabilidade, dando-lhe, entretanto, efeito meramente 
integrativo. 

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de abril de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves 
da Silva.  Presente à sessão o Exmo. Senhor Doutor Alcides Orlando Moura Jansen, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


